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MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) 0800687-54.2020.8.15.0161 

[Classificação e/ou Preterição, Nomeação] 

IMPETRANTE: GABRIEL LUCAS FRANCA BEZERRA 

IMPETRADO: CHARLES CRISTIANO INÁCIO DA SILVA 

 
SENTENÇA

 
 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR impetrado por GABRIEL
LUCAS FRANCA BEZERRA em face de ato omissivo praticado pelo PREFEITO MUNICIPAL DE
CUITÉ/PB. 
 
Relata, em síntese, que logrou aprovação em concurso público promovido pelo município e
homologado em 02/10/2019, ficando na 1ª colocação para o cargo de “cuidador”, com previsão
inicial de 09 vagas. Disse ainda que hoje há 08 vagas de cuidador preenchidas de maneira
precária por servidores temporários, o que faz surgir o direito à nomeação de acordo com a
jurisprudência. 
 
Pediu em sede liminar a concessão da segurança para determinar ao Município a nomeação e
posse no cargo, com a confirmação ao final do processo. 
 
A liminar foi indeferida por decisão de id. 30781100, ao fundamento de que deveria ser dada
oportunidade ao Município de esclarecer a legalidade das contratações temporárias. 
 
O Município demandado apresentou informações alegando, em síntese, que vem promovendo as
nomeações dentro de um cronograma razoável, em razão da realidade financeira, e que o
certame foi homologado em 02/10/2019, estando em plena validade. Disse ainda que o quadro de
instabilidade decorrente da Pandemia de Covid-19 não sugere que ocorram nomeações nesse
momento. Por fim, disse que todas as contratações temporárias estão de acordo com as normas
da Lei Municipal 281/1992 (id. 31395957). 
 
Com vistas dos autos, o Parquet pugnou pela denegação da segurança, ao argumento de que
ainda não decorreu o prazo de validade do concurso e que não havia prova da irregularidade das
contratações temporárias. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mandado de segurança está previsto no inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição da República.
Trata-se de remédio constitucional e está devidamente regulamentado pela Lei nº 12.016/2009:  
 

Art. 1o Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente
ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou
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houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for
e sejam quais forem as funções que exerça. 

 
O direito líquido e certo pode ser compreendido aquele que não exige dilação probatória para ser
comprovado, podendo ser demonstrado de plano, mediante prova pré-constituída. 
 
Pelos documentos acostados aos autos e pela manifestação da autoridade coatora, não há
controvérsia quanto ao fato de que o autor logrou o primeiro lugar no concurso que previu
09 vagas para o cargo de “cuidador”, homologado pela Administração Pública em
02/10/2019, com validade até 02/10/2021. 
 
Também não há qualquer controvérsia sobre a existência de 08 servidores contratos
temporariamente em regime de excepcional interesse público, consoante informações do
Sistema Sagres/TCE. 
 
Quando da análise do pedido liminar, assim consignei: 
 

“Como tem entendido de forma reiterada o Supremo Tribunal Federal com base
no Tema 784 (RE 837.311) da sua jurisprudência, "o direito subjetivo à nomeação
do candidato aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: I -
Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital; II -
Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de
classificação; III Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso
durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de
forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima. A
ausência de nomeação do candidato nessas circunstâncias configura preterição
arbitrária e imotivada por parte da Administração". 

 
Ora, a contratação de servidões temporários não é ilícita em si, nem tampouco
gera o automático direito à nomeação e posse. É preciso investigar se essas
nomeações são ilícitas, ocupando o espaço destinado aos concursados, como sói
decidir o STJ: 

 
2. "[...] a jurisprudência desta Corte Superior de que a paralela contratação de
Servidores Temporários, ou ainda, como no caso, o emprego de Servidores
Comissionados, Terceirizados ou Estagiários, só por si, não caracterizam
preterição na convocação e nomeação dos impetrantes ou autorizam a conclusão
de que tenham automaticamente surgido vagas correlatas no quadro efetivo, a
ensejar o chamamento de candidatos aprovados em cadastro de reserva ou fora
do número de vagas previstas no edital condutor do certame (RMS 52.667/MS,
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017). [...]." (EDcl no AgInt no RMS
42.491/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017)  

 
Assim, resta praticamente impossível reconhecer o direito líquido e certo à
nomeação sem a oportunidade de ouvir a Administração para que esclareça a
legalidade de tais contratações”.  

 
Dada a oportunidade ao Município para manifestação, a autoridade coatora afirmou que todas as
contratações temporárias estavam de acordo com a Lei Municipal 281/1992, revelando hipóteses
legais de contratação temporária. 
 
Em seu parecer o Ministério Público encampou a tese do Município, opinando pela denegação da
segurança. 
 
Pois bem. 
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Quando a Administração torna público um edital de concurso, convocando todos os cidadãos a
participarem de seleção para o preenchimento de determinadas vagas no serviço público, ela
impreterivelmente gera uma expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras
previstas nesse edital. Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame
público depositam sua confiança no Estado administrador, que deve atuar de forma responsável
quanto às normas do edital e observar o princípio da segurança jurídica como guia de
comportamento. Isso quer dizer, em outros termos, que o comportamento da Administração
Pública no decorrer do concurso público deve-se pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo
quanto no aspecto subjetivo de respeito à confiança nela depositada por toso os cidadãos.
 
Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual
se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo
com o edital, passa a constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever
imposto ao poder público.
 
De fato, se o edital prevê determinado número de vagas, a Administração vincula-se a essas
vagas. Nesse sentido, é possível afirmar que, uma vez publicado o edital do concurso com
número específico de vagas, o ato da Administração que declara os candidatos aprovados no
certame cria um dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à
nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas.
 
O direito à nomeação constitui um direito público subjetivo em face do Estado, decorrente do
princípio que a Ministra Carmen Lúcia, em obra doutrinária, cunhou de princípio da acessibilidade
aos cargos públicos:
 

A existência de um direito à nomeação, nesse sentido, limita a discricionariedade
do Poder Público quanto à realização e gestão dos concursos públicos.
Respeitada a ordem de classificação, a discricionariedade da Administração
resume-se ao momento da nomeação, nos limites do prazo de validade do
concurso. Não obstante, quando se diz que a Administração Pública tem a
obrigação de nomear os aprovados dentro do número de vagas previsto no edital,
deve-se levar em consideração a possibilidade de situações excepcionalíssimas
que justifiquem soluções diferenciadas, devidamente motivadas de acordo com o
interesse público. Não se pode ignorar que determinadas situações excepcionais
podem exigir a recusa da Administração Pública de nomear novos servidores.
Para justificar o excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por
parte da Administração Pública, uma vez que já preenchidas as condições acima
delineadas, é necessário que a situação justificadora seja dotada das seguintes
características: a) Superveniência: os eventuais fatos ensejadores de uma
situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à publicação do
edital do certame público. Pressupõe-se com isso que, ao tempo da publicação
do edital, a Administração Pública conhece suficientemente a realidade fática e
jurídica que lhe permite oferecer publicamente as vagas para preenchimento via
concurso. b) Imprevisibil idade: a situação deve ser determinada por
circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do edital.
Situações corriqueiras ou mudanças normais das circunstâncias sociais,
econômicas e políticas não podem servir de justificativa para que a Administração
Pública descumpra o dever de nomeação dos aprovados no concurso público
conforme as regras do edital. c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e
imprevisíveis devem ser extremamente graves, implicando onerosidade
excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das
regras do edital. Crises econômicas de grandes proporções, guerras, fenômenos
naturais que causem calamidade pública ou comoção interna podem justificar a
atuação excepcional por parte da Administração Pública. d) Necessidade: a

Num. 31725426 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: FABIO BRITO DE FARIA - 19/06/2020 20:13:13
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061920131279500000030419159
Número do documento: 20061920131279500000030419159



solução drástica e excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve
ser extremamente necessária. (Princípios constitucionais dos servidores públicos.
São Paulo: Saraiva, 1999. P. 143). 

 
Com efeito, o fato de existirem cargos vagos ocupados por servidores temporários não gera
automático direito à nomeação. Sem a prova da vacância do cargo e de que houve preterição da
impetrante não se concretiza o reclamado direito líquido e certo.
 
Nos termos do art. 37, inciso I, da Constituição Federal, “os cargos, empregos e funções públicas
são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei”, sendo
imprescindível a aprovação em concurso público para a primeira investidura em cargo público, ou
seja, para o ingresso no cargo inicial da carreira.
 
A Carta da República também autoriza a contratação de servidores em caráter temporário, para
exercer funções públicas, não configurando tal contratação – sempre e em todos os casos –
preterição ao direito de candidato já aprovado.
 
A aprovação gera apenas uma expectativa de direito para o candidato, não o direito mesmo de
exigir a nomeação, já que a Administração não tem a obrigação de nomear dentro do prazo de
validade do certame. A administração vincula-se ao número de vagas oferecidas, mas o direito do
candidato restringe-se ao respeito à ordem de classificação.
 
De fato, para configurar-se o direito pretendido – nomeação em cargo público –, é necessária a
presença de prova pré-constituída a indicar preterição arbitrária e imotivada por parte da
administração, o que ocorreu na espécie, ao contrário do que concluiu o Tribunal de origem.
 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 837.311PI, da relatoria do Ministro Luiz Fux, sob o
rito da repercussão geral, entendeu que os candidatos aprovados além do número de vagas
previstas no edital de concurso público possuem mera expectativa de direito à nomeação,
ressalvadas as situações excepcionais em que for demonstrada inequívoca necessidade de
provimento dos cargos.
 
Esclareceu ainda que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o
direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as
hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração.
 
A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 784 DO PLENÁRIO VIRTUAL.
CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE
CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS
VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE NOVO CONCURSO
PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA
NECESSIDADE PREMENTE E INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE
1988. ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA
EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA
EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO
DA CONFIANÇA. FORÇA NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO.
INTERESSE DA SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O postulado
do concurso público traduz-se na necessidade essencial de o Estado conferir
efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários do merit system,
dentre eles o de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza (CRFB88, art. 5º, caput). 2. O edital do concurso com número específico
de vagas, uma vez publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria
Administração e um direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado
dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: RE 598.099 - RG,
Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 03-10-2011. 3. O Estado
Democrático de Direito republicano impõe à Administração Pública que exerça
sua discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a
respeito da conveniência e oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos
direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um ambiente de
perene diálogo com a sociedade. 4. O Poder Judiciário não deve atuar como
"Administrador Positivo", de modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade
do administrador para decidir sobre o que é melhor para a Administração: se a
convocação dos últimos colocados de concurso público na validade ou a dos
primeiros aprovados em um novo concurso. Essa escolha é legítima e,
ressalvadas as hipóteses de abuso, não encontra obstáculo em qualquer preceito
constitucional. 5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover as vagas
da maneira que melhor convier para o interesse da coletividade, como verbi
gratia, ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os cargos vagos só
possam ser providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos,
na hipótese de restar caracterizado que não mais serão necessários. 6. A
publicação de novo edital de concurso público ou o surgimento de novas vagas
durante a validade de outro anteriormente realizado não caracteriza, por si só, a
necessidade de provimento imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância
dos cargos e da publicação do novo edital durante a validade do concurso,
podem surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse público que
justifiquem a inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar
eventual pretensão de reconhecimento do direito subjetivo à nomeação dos
aprovados em colocação além do número de vagas. Nesse contexto, a
Administração Pública detém a prerrogativa de realizar a escolha entre a
prorrogação de um concurso público que esteja na validade ou a realização de
novo certame. 7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a
de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas
previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada
por parte da administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso
do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do
aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma
cabal pelo candidato. Assim, a discricionariedade da Administração quanto à
convocação de aprovados em concurso público fica reduzida ao patamar zero
(Ermessensreduzierung auf Null), fazendo exsurgir o direito subjetivo à
nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a
aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii)
Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de
classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for
aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a
preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e
imotivada por parte da administração nos termos acima. 8. In casu, reconhece-se,
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excepcionalmente, o direito subjetivo à nomeação aos candidatos devidamente
aprovados no concurso público, pois houve, dentro da validade do processo
seletivo e, também, logo após expirado o referido prazo, manifestações
inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de vagas e,
sobretudo, da necessidade de chamamento de novos Defensores Públicos para o
Estado. 9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. (RE 837.311, Rel.
Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, julgado em 9122015, PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-072 DIVULG 15-4-2016
PUBLIC 18-4-2016) 

 
No caso, tenho que o impetrante, classificado dentro do número de vagas – e em primeiro lugar 
–, preencheu os requisitos exigidos pelo referido julgado, pois, por meio dos documentos
coligidos aos autos, comprovou sua preterição, uma vez que demonstrou a existência de 08
pessoas contratadas em caráter precário para a mesma função, o que indica a necessidade
inequívoca da administração pública em preencher essas vagas.
 
Ora, a pretensão do impetrante refere-se a cargo sem nenhuma especialidade e inserido nas
atividades ordinárias da Administração, não havendo nenhuma excepcionalidade que justifique a
contratação temporária, sobretudo porque se cuida do candidato que logrou o primeiro lugar, não
havendo nenhuma lógica em imaginar que TODAS as contratações temporárias sejam realmente
excepcionais.
 
Não se pode perder de vista ainda que o concurso público foi realizado após vários apontamentos
do TCE/PB e a celebração de um TAC com o Ministério Público, instrumentos que datam de idos
de 2015 e 2016, dado o quadro generalizado de ilegalidade decorrente da massiva presença de
servidores contratados com esteio na Lei Municipal 281/1992, sem que estivessem presentes
quaisquer hipóteses que justificassem a contratação precária sob o ponto de vista material.
 
Note-se que tal fato, inclusive, ocasionou a imputação de crime de responsabilidade contra a ex-
prefeita Euda Fabiana de Farias Palmeira Venâncio nos autos do processo nº 0000229-
75.2017.815.0161.
 
Assim, não se cuida de um concurso público realizado de maneira ordinária pela Administração,
mas uma medida de correção de um quadro de inconstitucionalidade flagrante, o que retira
sobremaneira a discricionariedade do gestor quanto ao momento para a efetivação das
nomeações.
 
Em reforço, em uma consulta rápida ao sistema Sagres/TCE verifico que no mês de março de
2020 o Município de Cuité mantinha 575 servidores efetivos, 106 servidores comissionados e 192
contratados temporários por excepcional interesse público, ou seja, mais de 21% dos
colaboradores do município são contratados em regime precário – o que evidencia o abuso na
contratação sob essa modalidade.
 
É dizer: embora na via estreita do Mandado de Segurança não seja possível aferir a
legalidade de todas as contratações temporárias, a situação extrema permite concluir, sem
margem de dúvidas, que o candidato aprovado em primeiro lugar do concurso, para o qual
foram ofertadas 09 vagas, é preterido ilegalmente quando há 08 servidores prestando
serviço em caráter precário em funções essenciais e permanentes da Administração
Pública, revelando situação extrema de ilegalidade.
 
Por fim, o argumento da disponibilidade financeira ou da crise decorrente da Pandemia de Covid-
19 não passa de mera retórica, pois o cargo ofertado é remunerado com um salário mínimo, o
mesmo valor percebido pelo servidor temporário.
 
A propósito, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO.
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS DO EDITAL.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. EXPECTATIVA DE DIREITO QUE SE CONVOLA EM DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. PRETERIÇÃO CONFIGURADA.  1. Cuida-se, na origem, de
Mandado de Segurança impetrado contra o Governador do Estado de Minas
Gerais com o objetivo de assegurar à impetrante o direito à nomeação para o
cargo de Especialista em Educação Básica – EEB – Nível I Grau A – Supervisão
Pedagógica, no Município de Lavras-MG, para o qual foi aprovada em 16º lugar.
2. Sustenta a impetrante que, para aquele município, foram oferecidas 3 (três)
vagas, mas, com a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar
1002007 pelo STF no julgamento da ADI 4876, vários funcionários deveriam ser
demitidos, o que daria lugar para que ela assumisse o cargo pleiteado.  3. O
Tribunal a quo denegou a segurança. 4. O parecer do Parquet Federal bem
analisou a questão: "De acordo com o que consta nos autos, foram nomeados 15
candidatos para o referido concurso (fl. 102) e há comprovação de que, durante o
prazo de validade do certame, foram realizadas várias contratações temporárias
pela Administração para exercer o mesmo cargo pretendido pela Recorrente" (fl.
148, e-STJ). 5. O STJ possui entendimento sedimentado de que a contratação  
de  servidor  em  caráter  temporário  em detrimento de candidato  aprovado  em  
concurso público para provimento definitivo gera  o  direito líquido e certo à
nomeação deste. Nesse sentido: MS 18.685DF, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Primeira Seção, DJe 09082017. 6. No caso, a recorrente logrou êxito em
comprovar que a contratação temporária de servidores se deu de forma ilegal,
visto que ela própria exerce, em caráter precário, o cargo para o qual fora
aprovada em concurso.  7. Além disso, à fl. 18, e-STJ, observa-se que a própria
Administração Pública do Estado, ainda dentro do prazo de validade do concurso,
reconhece a existência de cargo vago em resposta a consulta feita pela
insurgente ao Portal da Transparência. 8. Enfim, nessa circunstância, a toda
evidência, não restam dúvidas de que, dentro do prazo de validade do concurso,
a manutenção de contratos temporários para suprir a demanda por profissionais
da educação pela Administração Pública, na respectiva localidade, demonstra a
necessidade premente de contratação de pessoal, de forma precária, para o
desempenho da atividade, o que, diante da nova orientação da Suprema Corte,
faz surgir o direito subjetivo do candidato aprovado no certame ainda válido à
nomeação. 9. Portanto, há direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado
de Segurança. 10. Recurso Ordinário provido. (RMS 55.675MG, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1742018, DJe 2352018) 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE
DIREITO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRAZO DE VALIDADE DO
CERTAME. DIREITO ADQUIRIDO. 1- A mera expectativa de nomeação dos
candidatos aprovados em concurso público (fora do número de vagas) convola-se
em direito líquido e certo quando, dentro do prazo de validade do certame, há
contratação de pessoal de forma precária para o preenchimento de vagas
existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam aptos a ocupar o
mesmo cargo ou função. 2- Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp
1168473/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
05/05/2015, DJe 14/05/2015). 

 
Na mesma toada, os seguintes precedentes do e. TJPB:
 

(...) Os candidatos aprovados fora do número de vagas possuem expectativa de
direito à nomeação que pode se convolar em direito, se demonstrada a existência
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de vagas ociosas e preterição imotivada e arbitrária dos candidatos através de
contratações precárias. Tendo a impetrante comprovado seu direito subjetivo à
nomeação, ante a existência de cargos vagos e a preterição de seu direito
mediante a contratação precários, a determinação de sua nomeação é medida
que se impõe. (TJ-PB 00029351920128150351 PB, Relator: DESA. MARIA DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES, Data de Julgamento: 17/04/2018, 3ª Câmara
Especializada Cível) 

 
(...) A jurisprudência também reconhece que a classificação e aprovação do
candidato, ainda que fora do número de vagas previstas no edital do concurso,
confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo se, durante o
prazo de validade do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja por
criação de lei ou por força de vacância - A existência de contratações precárias,
no período de validade do concurso, denota a necessidade do serviço e afasta a
tese de ocorrência de situação necessária, superveniente, imprevisível e grave, a
ser declinada expressa e motivadamente pela Administração Pública para a não
nomeação do candidato. (TJ-PB 00015877720168150301 PB, Relator: DES.
LEANDRO DOS SANTOS, Data de Julgamento: 24/10/2017, 1ª Câmara
Especializada Cível) 

 
(...) "Há direito subjetivo à nomeação e posse se, no decorrer do prazo de
validade do concurso, houver contratação de pessoal de forma precária para o
preenchimento de vagas existentes na área para a qual foi realizado o concurso
público, com notória preterição dos candidatos aptos a ocupar o cargo público
para o qual foram aprovados." (STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS,
Data de Julgamento: 03/12/2013, T2 - SEGUNDA TURMA). (grifo nosso). (TJ-PB
00026143420158150171 PB, Relator: DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO, Data de Julgamento: 15/08/2017, 2ª Câmara Especializada Cível) 

 
Desse modo, existindo prova pré-constituída de preterição arbitrária e imotivada por parte da
administração, fica caracterizada a ofensa ao direito líquido e certo à nomeação do impetrante. 
 
 
 
III – DISPOSITIVO
 
À vista do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, com esteio no art. 487, I do NCPC e art. 1º da
Lei 12.016/2009, determinando ao MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB que nomeie GABRIEL LUCAS
FRANCA BEZERRA para o cargo público de “CUIDADOR” e, preenchidos os requisitos legais e
editalícios, emposse-o no dito cargo.
 
Custas ex lege. Sem honorários advocatícios, face à isenção legal (art. 25 da Lei n.º
12.016/2009). 
 
Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, §1º da Lei 12.016/2009).
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 
Na ausência de recursos voluntários, remetam-se os autos ao e. TJPB para processamento da
remessa necessária.   
 
Cuité/PB, em 19 de junho de 2020 
 

 
 

FABIO BRITO DE FARIA
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Juiz de Direito 
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